
 

 
 

 

 

 

 
                                                   

NOTA DE REPÚDIO SOBRE AÇÃO DE CONTROLE DA CGU EM RELAÇÃO 
AOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

 

Os Beneficiários do Programa Bolsa Família, cidadãs e cidadãos de direitos, que estão 

dentro dos critérios estabelecidos e normatizados pela Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), pactuados entre as três esferas de governo e deliberados pelos Conselhos de 

Assistência Social não podem apenas receber um corte dos benefícios, pois isso significa um 

retrocesso na garantia dos direitos dos Usuários. Para milhões de famílias, o recurso recebido 

representa a redução da situação de vulnerabilidade, garante os filhos na escola, dá autonomia 

no poder de compra, aquece a economia local, oferece a proteção social defendida pelo Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), garante os direitos afiançados pela Constituição Cidadã, 

garante a intersetorialidade das políticas de saúde, educação, habitação e Assistência Social e, 

sobretudo, devolve a esperança de sonhar com um futuro menos desigual para si e para as 

futuras gerações. 

De forma conjunta, o Fórum Nacional de Trabalhadoras e Trabalhadores do SUAS 

(FNTSUAS) e o Fórum Nacional de Usuárias e Usuários do  SUAS (FNUSUAS) vêm a público 

questionar a ação da Controladoria Geral da União (CGU), que resultou no cancelamento de 346 

mil famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, que teriam supostamente sub declarado a 

renda de um membro familiar durante entrevistas do cadastro único. Além do cancelamento, as 

famílias terão que devolver aos cofres públicos o que supostamente receberam indevidamente, 

além de não poderem retornar ao programa pelo período de 12 meses, mesmo após a devolução 

do dinheiro. Outro fator questionável refere-se à impossibilidade da gestão municipal reverter o 

benefício, mesmo com visita domiciliar que comprove a vulnerabilidade familiar. 

Importante destacar que as faixas de renda descritas pela CGU que não condizem com a 

renda per capta exigida pelo programa são, em sua maioria, baixa, constituindo cerca de meio 

salário mínimo per capta. Tal situação aponta para um perfil de famílias pobres. Sendo essas 

famílias vítimas da desigualdade social que assola nosso país, não podem ser tratadas como 

criminosas, como se sua situação social e econômica constituísse histórico de práticas 

fraudulentas. 

Percebe-se que essa ação de controle evidencia irrefutável preconceito contra os usuários 

do Programa Bolsa Família, bem como criminaliza a pobreza. Além disso, a intervenção da CGU, 

se por um lado parece pressupor inaptidão dos técnicos da Política de Assistência Social, por 

outro, coloca essas trabalhadoras e trabalhadores na posição de inspetores e fiscais das políticas 

públicas, o que não apenas usurpa suas funções, mas, também, constrange comumente o intento 

de suas ações profissionais. 



 

 
 

 

 

 

 
                                                   

Soma-se a isso a falta de capacitação adequada dos entrevistadores do cadastro único que, 

em vários municípios do Brasil, não são profissionais da Assistência Social, mas estagiários 

despreparados para essa função de cadastro. 

Diante dos escândalos e das polêmicas no Brasil de concessões questionáveis como o 

auxílio moradia para juízes, situações de corrupção de políticos do legislativo e do executivo, é 

inconcebível uma ação descabida de controle tão rígido sobre alguma inadequação ou de 

eventual erro no preenchimento do cadastro da população mais pobre nesse país. Essa ação, 

inclusive, cerceia oportunidades reais de informar a sociedade ou, ainda, de corrigir equívocos, 

com penalidades desproporcionais que agravam ainda mais a situação de extrema pobreza. Esse 

mesmo rigor não é identificado no controle das concessões abusivas e de ações de corrupção 

dos poderes constituídos no país.  

É importante que se compreenda que a Seguridade Social é financiada pelos próprios 

cidadãos e cidadãs pobres deste país, já que parte significativa das grandes empresas do Brasil 

não pagam suas contribuições sociais, com dívidas exorbitantes apadrinhadas pela impunidade 

no controle fiscal do Brasil para o grande capital.  

Ademais, as recentes tentativas de troca de nome do Programa Bolsa Família, que mais 

parecem estratégia de desmantelar em etapas um dos eixos fundamentais do SUAS, confirma a 

ideia de que a Assistência Social é, para certos políticos, um favor eleitoreiro de determinados 

governos, e não um dever constitucional do Estado. 

Os beneficiários do Programa Bolsa Família merecem respeito, bem como as trabalhadoras 

e trabalhadores do SUAS que acompanham essas famílias nos diversos equipamentos da 

Assistência Social. Diante dos expressivos cortes que penalizam os mais pobres, REPUDIAMOS 

a exclusão, bloqueio e tentativa de troca do nome do Programa Bolsa Família e reforçamos a 

necessidade de defender o SUAS, de modo a garantir oportunidades e direitos para Usuárias e 

Usuários, para Trabalhadoras e Trabalhadores. 

Brasília, 16 de março de 2018 

FNUSUAS e FNTSUAS 

#SUASRESISTE 


